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S3-C4T3 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10830.001090/2003-98 

Recurso nº 149.075   Voluntário 

Acórdão nº 3403-00.408  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  

Sessão de 30 de junho de 2010 

Matéria IPI 

Recorrente MOGIANA ALIMENTOS S/A 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

Período de apuração: 01/01/1998 a 31/12/1998 

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTÁRIAS. 
INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 2 DO CARF. 

Este Colegiado é incompetente para apreciar questões que versem sobre 
constitucionalidade das leis tributárias. 

 

IPI. SUSPENSÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE ENTRADA NA 
ZONA FRANCA DE MANAUS. EXIGÊNCIA DO IMPOSTO. 

A falta de comprovação da efetiva entrada de produto nacional,  na Zona 
Franca de Manaus, saído com suspensão do IPI do estabelecimento industrial, 
torna exigível o imposto suspenso.  

 

IPI. BASE DE CÁLCULO. FRETE. 

O frete incluído no valor da venda de produtos industrializados compõe a 
base de cálculo do IPI.   

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso. 

 

Antônio Carlos Atulim - Presidente.  
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Winderley Morais Pereira - Relator. 

EDITADO EM: 19/07/2010 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos 
Atulim, Robson José Bayerl, Domingos de Sá Filho, Winderley Morais Pereira e Ivan 
Allegretti. Ausente o Conselheiro Marcos Tranchesi Ortiz. 

 

Relatório 

Trata o presente processo de Auto de Infração para exigência do Imposto de 
Produtos Industrializados - IPI, suspenso em razão da saída de produtos nacionais para a Zona 
Franca de Manaus – ZFM, cuja entrada não foi comprovada. 

Foi também objeto do lançamento a falta de inclusão do valor do frete na 
base de cálculo do imposto.  

Inconformada, a empresa impugnou a decisão, que foi mantida pela 
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto – SP. A ementa do 
Acórdão da DRJ foi a seguinte: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS- IPI 

Período de Apuração : 01/01/1998 a 31/12/1998. 

REMESSA PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS. 

A falta de comprovação do efetivo ingresso na Zona Franca de 
Manaus de mercadorias ali destinadas, saídas do 
estabelecimento industrial com suspensão do IPI, obriga o 
remetente ao pagamento do crédito tributário daí decorrente.   

BASE DE CÁLCULO DO IPI. FRETES.  

O valor da operação – base imponível do IPI – compreende o 
preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais 
despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao 
comprador ou destinatário.” 

 

Cientificada da decisão da DRJ, a empresa apresentou recurso voluntário, 
requerendo a reforma da decisão, alegando que as saídas de mercadorias para a ZFM seriam 
equiparadas à exportação para o exterior, gozando do benefício da imunidade prevista no artigo 
153 da Constituição Federal.  

Alega ainda que a exigência da inclusão do frete na base de cálculo do 
imposto, contraria o art. 47  do Código Tributário Nacional, pois  o valor do frete  seria objeto 
de um contrato de transporte, portanto, não estaria incluído no valor da operação definido no 
CTN.  
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Finalizando, requer a reforma da decisão singular, cancelando o crédito 
tributário, objeto do Auto de Infração.   

            

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Winderley Morais Pereira 

O recurso é voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de 
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido. 

Quanto à alegação de imunidade nas saídas para a ZFM não assiste razão a 
recorrente.  O benefício fiscal, aplicado ao caso é a isenção, prevista no inciso III, do art. 69, do 
Regulamento do IPI, aprovado pelo Decreto nº 4.544 de 25 de dezembro de 2002. 

“Art. 69. São isentos do imposto (Decreto-lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, art. 9º, e Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, art. 1º): 

I - os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus - 
ZFM, destinados, ao seu consumo interno, excluídos as armas e 
munições, fumo, bebidas alcoólicas e automóveis de 
passageiros; 

II - os produtos industrializados na ZFM, por estabelecimentos 
com projetos aprovados pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, que 
não sejam industrializados pelas modalidades de 
acondicionamento ou reacondicionamento, destinados a 
comercialização em qualquer outro ponto do Território 
Nacional, excluídos as armas e munições, fumo, bebidas 
alcoólicas e automóveis de passageiros e produtos de perfumaria 
ou de toucador, preparados ou preparações cosméticas, salvo 
quanto a estes (posições 33.03 a 33.07 da TIPI) se produzidos 
com utilização de matérias-primas da fauna e flora regionais, em 
conformidade com processo produtivo básico; e 

 III - os produtos nacionais entrados na ZFM, para seu consumo 
interno, utilização ou industrialização, ou ainda, para serem 
remetidos, por intermédio de seus entrepostos, à Amazônia 
Ocidental, excluídos as armas e munições, perfumes, fumo, 
automóveis de passageiros e bebidas alcoólicas, classificados, 
respectivamente, nos Capítulos 93, 33, 24, nas posições 87.03, 
22.03 a 22.06 e nos códigos 2208.20.00 a 2208.70.00 e 
2208.90.00 (exceto o Ex 01) da TIPI (Decreto-lei nº 288, de 
1967, art. 4º, Decreto-lei nº 340, de 22 de dezembro de 1967, art. 
1º, e Decreto-lei nº 355, de 6 de agosto de 1968, art. 1º). 
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§ 1º As empresas que tenham como finalidade a produção de 
bens e serviços de informática, para fazerem jus às isenções 
citadas nos incisos I e II deste artigo, deverão aplicar, 
anualmente, no mínimo cinco por cento do seu faturamento bruto 
no mercado interno decorrente da comercialização de bens e 
serviços de informática, deduzidos os tributos correspondentes a 
tais comercializações, bem como o valor das aquisições de 
produtos incentivados, em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme 
projeto elaborado pelas próprias empresas, sendo que, no 
mínimo, dois vírgula três por cento do faturamento bruto 
deverão ser aplicados em convênio com centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou 
reconhecidas, com sede ou estabelecimento principal na 
Amazônia Ocidental, credenciadas por comitê gestor e sob a 
forma de recursos financeiros depositados trimestralmente no 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
FNDCT (Lei nº 8.387, de 1991, art. 2º, § 3º e §4º, Lei nº 10.176, 
de 2001, art. 3º). 

§ 2º Consideram-se bens de informática e automação, para fins 
do disposto no § 1º, os terminais portáteis de telefonia celular e 
os monitores de vídeo, próprios para operar com as máquinas e 
equipamentos ou dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, 
comutação, transmissão, recuperação ou apresentação da 
informação e os definidos de acordo com o § 4º do art. 56 (Lei nº 
10.176, de 2001, art. 7º). § 3º As empresas a que se refere o § 1º 
deverão encaminhar anualmente ao Poder Executivo 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
ali estabelecidas, mediante apresentação de relatórios 
descritivos das atividades de pesquisa e desenvolvimento 
previstas no projeto elaborado e dos respectivos resultados 
alcançados (Lei nº 8.387, de 1991, art. 2º, § 7º, Lei nº 10.176, de 
2001, art. 3º). 

 

Por sua vez, a exigência de apresentação da comprovação da entrada dos 
produtos na ZFM, para fruição da isenção, esta prevista no art. 76 do mesmo Regulamento.  

“Art. 76. A constatação do ingresso dos produtos na ZFM e a 
formalização do internamento serão realizadas pela SUFRAMA 
de acordo com os procedimento aprovados em convênio 
celebrados entre o órgão, o Ministro de Estado da Fazenda e as 
Unidades Federadas.” 

  

Para utilização da isenção é condição imprescindível, a comprovação da 
efetiva entrada dos produtos na ZFM. Sem a comprovação da entrada, o IPI suspenso passa a 
ser exigível, sendo assim, não assiste razão a Recorrente quanto a esta matéria. 

Quanto à inclusão do frete, na base de cálculo do IPI, o questionamento da 
Recorrente não pode prosperar. A exigência de inclusão do frete foi prevista no art. 131, do 
Regulamento do IPI. 
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“Art. 131. Salvo disposição em contrário deste Regulamento, 
constitui valor tributável: 

I - dos produtos de procedência estrangeira: 

a) o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo dos 
tributos aduaneiros, por ocasião do despacho de 
importação, acrescido do montante desses tributos e dos 
encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador ou 
dele exigíveis (Lei nº 4.502, de 1964, art. 14, inciso I, alínea 
b); e 

b)  o valor total da operação de que decorrer a saída do 
estabelecimento equiparado a industrial (Lei nº 4.502, de 
1964, art. 18); e  

II - dos produtos nacionais, o valor total da operação de que 
decorrer a saída do estabelecimento industrial ou equiparado a 
industrial (Lei nº 4.502, de 1964, art. 14, inciso II, e Lei nº 7.798, 
de 1989, art. 15). 

§ 1º O valor da operação referido nos incisos I, alínea b e II, 
compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e 
das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo 
contribuinte ao comprador ou destinatário (Lei nº 4.502, de 
1964, art. 14, § 1º, Decreto-lei nº 1.593, de 1977, art. 27, e Lei nº 
7.798, de 1989, art. 15). 

§ 2º Será também considerado como cobrado ou debitado pelo 
contribuinte, ao comprador ou destinatário, para efeitos do 
disposto no § 1º, o valor do frete, quando o transporte for 
realizado ou cobrado por firma coligada, controlada ou 
controladora (Lei nº 6.404, de 1974) ou interligada (Decreto-lei 
nº 1.950, de 1982) do estabelecimento contribuinte ou por firma 
com a qual este tenha relação de interdependência, mesmo 
quando o frete seja subcontratado (Lei nº 4.502, de 1964, art. 14, 
§ 3º, e Lei nº 7.798, de 1989, art. 15). 

§ 3º Não podem ser deduzidos do valor da operação os 
descontos, diferenças ou abatimentos, concedidos a qualquer 
título, ainda que incondicionalmente (Lei nº 4.502, de 1964, art. 
14, § 2º, Decreto-lei nº 1.593, de 1977, art. 27, e Lei nº 7.798, de 
1989, art. 15). 

§ 4º Nas saídas de produtos a título de consignação mercantil, o 
valor da operação referido nos incisos I, alínea b e II, será o 
preço de venda do consignatário, estabelecido pelo consignante. 

§ 5º Poderão ser excluídos da base de cálculo do imposto os 
valores recebidos pelo fabricante ou importador nas vendas 
diretas ao consumidor final dos veículos classificados nas 
posições 87.03 e 87.04 da TIPI, por conta e ordem dos 
concessionários de que trata a Lei no 6.729, de 28 de novembro 
de 1979, a estes devidos pela intermediação ou entrega dos 
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veículos, nos termos estabelecidos nos respectivos contratos de 
concessão (Lei nº 10.485, de 2002, art. 2º). 

§ 6º Os valores referidos no caput não poderão exceder a 9% 
(nove por cento) do valor total da operação (Lei nº 10.485, de 
2002, art. 2º, § 2º, inciso I). 

 

A inclusão do frete na base de cálculo do IPI está explícita no § 1º, do artigo 
131, não cabendo razão a recorrente em suas alegações. 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso 
voluntário.  

 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2010. 

 

 

Winderley Morais Pereira
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